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Mar del Plata, 4 e 5 de novembro de 2005

I.
ASSEGURAR OS DIREITOS TRABALHISTAS FUNDAMENTAIS
I.1
Criar trabalho decente

I.1.1.
Promover a integração das políticas econômicas, trabalhistas e sociais tendo em vista objetivos de emprego de qualidade e produtividade.

I.1.2.
Promover políticas salariais que melhorem a distribuição da renda e incentivem a recuperação da demanda e do crescimento.

I.1.3.
Aumentar a cobertura e eficácia da negociação coletiva e estender os direitos de sindicalização a todos os trabalhadores do Continente.

I.1.4.
Promover condições de proteção social e aumentar a renda e a produtividade na economia informal urbana e rural.

I.1.5.
Promover programas específicos para as micro e pequenas empresas, mediante serviços de assistência técnica, micro-crédito, formação e intermediação trabalhista.

I.1.6.
Promover sistemas e serviços de formação profissional de qualidade, articulados com as políticas educacionais, de emprego e econômicas, com o objetivo de aumentar a empregabilidade das pessoas e a produtividade das empresas.

I.1.7.
Reduzir a brecha de gênero, promovendo a diminuição das disparidades existentes entre homens e mulheres no mundo do trabalho.

I.1.8.
Promover políticas de Estado tendentes à erradicação do trabalho infantil.

I.1.9.
Promover um diálogo social integrador entre o governo, os empregadores e os trabalhadores, num contexto de fortalecimento das organizações dos empregadores e dos sindicatos.

I.2
Combater todas as formas de discriminação no emprego

I.2.1.
Assegurar o trabalho decente para os habitantes sem exceção e promover um contexto multilateral para o movimento transfronteiriço dos trabalhadores.
I.2.2.
Superar as desigualdades no trabalho e no emprego por qualquer forma de discriminação.

I.3
Gerar políticas públicas para erradicar a pobreza

I.3.1.
Promover uma agenda social que integre programas de saúde, educação, habitação e desenvolvimento social, que diminuam a vulnerabilidade dos lares.

I.3.2.
Assegurar que os dispositivos de proteção sejam suficientes e adequados, com critérios de universalidade nos benefícios.

I.3.3.
Intensificar a proteção dos trabalhadores desocupados, promovendo sua empregabilidade e implementando seguros de desemprego ou semelhantes de ampla cobertura.

I.3.4.
Intensificar os esforços a fim de melhorar as contribuições de dados econômicos acertados acerca de nossas economias, a fim de efetuar uma avaliação dos efeitos da integração de políticas econômicas e sociais sobre a geração de emprego.

I.3.5.
Estabelecer um diálogo internacional construtivo com respeito ao fenômeno da migração internacional, com vistas à adoção de normas eqüitativas que protejam os direitos e ofereçam trabalho decente aos migrantes, bem como assegurem que a migração seja um processo ordenado que beneficie todas as partes e estimule a produtividade global, mediante o estabelecimento de um contexto multilateral para o movimento transfronteiriço dos trabalhadores.

II.
INSERIR AS ECONOMIAS NACIONAIS NUMA GLOBALIZAÇÃO INCLUSIVA

II. 1
Promover regras justas no intercâmbio, num contexto de relações  equilibradas entre as nações 

II.1.1.
Desenvolver um sistema comercial e financeiro previsível e não- discriminatório, gerando um contexto propício para os investimentos e o desenvolvimento produtivo dos países.

II.1.2.
Avaliar a dimensão social e as metas de emprego de qualidade nos tratados de livre comércio e nos processos de integração regional.

II.1.3.
Estabelecer mecanismos para uma distribuição eqüitativa das responsabilidades e cargas entre devedores e credores, compatíveis com os objetivos de criação de trabalho e combate à pobreza.

II. 2
Promover o desenvolvimento de capacidades inovadoras, a facilitação e divulgação do avanço tecnológico

II.2.1.
Fomentar políticas para facilitar e divulgar a inovação tecnológica e organizacional nas empresas.

II.2.2.
Incentivar políticas de inovação para redes, estruturas ou conglomerados produtivos.

II. 3
Incentivar a responsabilidade social das empresas para alcançar equilíbrio entre os objetivos econômicos e o impacto social e ambiental

II.3.1.
Promover estratégias empresariais para o desenvolvimento e certificação de códigos de conduta em conformidade com os princípios internacionalmente aceitos.

II.3.2.
Promover associações industriais regionais tendo em vista a eliminação de práticas trabalhistas abusivas, especialmente o trabalho infantil.
III.
FORTALECER A GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA 

III.1
Melhorar a capacidade do Estado como promotor de cidadania 

III.1.1.
Gerar políticas de Estado que sustentem estratégias de desenvolvimento para o emprego de qualidade.

III.1.3.
Fortalecer as administrações trabalhistas e potenciar sua articulação com as áreas econômicas e sociais, em concordância com as metas de emprego e inclusão social.

III.1.4.
Melhorar a capacidade institucional dos governos nos níveis locais.

III.1.5.
Ratificar e cumprir em sua totalidade as normas constantes dos instrumentos jurídicos relevantes, como a Convenção Interamericana contra a Corrupção (CIC) e a Convenção das Nações Unidas a Corrupção, bem como implementar devidamente as recomendações emanadas do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC).

III.2
Promover o diálogo social tripartido que comprometa os atores governamentais e sociais num modelo de desenvolvimento com mais e melhores empregos
III.2.1.
Promover o reconhecimento mútuo do governo e dos atores sociais numa dinâmica de diálogo que permita a formulação de acordos.

III.2.2.
Fortalecer os atores sociais para sua participação nas instituições e mecanismos de diálogo social. 

III.3
Consolidar mecanismos que tendam a mitigar as assimetrias nos níveis de desenvolvimento dos países, em conformidade com os objetivos de fortalecimento democrático para o Continente
III.3.1.
Incentivar a criação de  Fundos Estruturais para o Continente destinados a melhorar a competitividade dos países e regiões menos desenvolvidos, a fim de promover sua reconversão econômica com trabalho decente.
III.3.2.
Promover a reformulação dos métodos nacionais de contabilidade fiscal, sobretudo nos organismos financeiros internacionais, com a finalidade de que os investimentos produtivos em infra-estrutura não sejam considerados como gastos correntes para fins de cálculo do superávit primário.
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